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PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 NOEMI NONATO 

    

        

        

EMENT A:  Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeo de 

segurança em teatros, danceterias e casas noturnas,no âmbito 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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ONATO 
read ora 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADORA NOEMI NONATO 

PL N° 
	

/2013. 
01 - PL 
01- 00020/2013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de 
vídeo de segurança em teatros, danceterias e 
casas noturnas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os teatros, danceterias, casas de espetáculo e similares com capacidade para 
receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão exibir vídeo de 
segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. 

Art. 2° O vídeo de que trata o art. 1° desta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível dos principais pontos do estabelecimento e conterá as seguintes 
informações de segurança, dentre outras: 

I — localização dos extintores; 

II — existência de brigada de incêndio; 

III — saídas de emergência; 

IV — informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de todos os 
frequentadores. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação; revogadagas.clisposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 	 Á? (.) FEV 2013 

Viaduto Jacarei, 100 — 1 ° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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Addina Cícone 
Assistente Nrintnentar 

Registro 100.406 _ M
at

ér
ia

 P
L 

20
/2

01
3.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADORA NOEMI NONATO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva instituir no âmbito do Município de São Paulo a 
obrigatoriedade da apresentação de vídeo de segurança nos estabelecimentos cuja 
capacidade de frequentadores seja igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas, tais 
como: teatros, danceterias e casas de espetáculos. 

Tal proposta se assenta na recente tragédia brasileira ocorrida em uma danceteria no 
Município de Santa Maria no Estado do Rio Grande do Sul, que vitimou mais de 220 
(duzentas e vinte) jovens. 

Neste contexto, o projeto se baseia nos vídeos de segurança que são apresentados nas 
sessões de cinema antes da exibição do filme, tendo em vista que já são bem aceitos do 
público em geral. 

Tais vídeos de segurança têm como função principal auxiliar e alertar as pessoas para 
momentos de perigo e pânico, apontando as saídas de emergência e extintores de 
incêndio e assim oferecer informações seguras caso haja algum inconveniente de 
segurança. 

Diante de tal premissa, é de salutar importância para a Cidade de São Paulo a instituição 
da obrigatoriedade de exibição do pleiteado vídeo de segurança, a fim de conferir 
segurança ao grande público que frequenta estes estabelecimentos. 

Outrossim, a proposta se mostra em consonância com o art. 160, incisos II, IV, da Lei 
Orgânica Municipal que garante ao Município disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à imposição de condições 
de funcionamento dos estabelecimentos (como ocorre no caso concreto) e ao 
estabelecimento e aplicação de penalidades. 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a 
medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar— gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° O  

 

   

do processo n° 	01-20 	 de 20 	13 	 7 	.   (a) 	 çj)  

Adelina Cicone 
A,ssiste-nte P.,frksment 

Registro 100,406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	26 FEV 2013 
-5-_,-e7 -i'ç  4 C, (/  

PP ,.(-1-;r0 :.,‘;-geltr,g1 .friei-11-CP,  
--r ,A-t - 	-r-h-, aL, P'. 	1.2— 	• l'er 	,,,,.. 	 e-C-e-, 	• 

.„,a, 	-t-6--:“..-  
t", r(4 	 rJ11 El r 	P. 

Ii~ 

/ 

a RESIDENTE 

ARCO Allgoki In risxtu 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

121I 

ã  

Solange 4:inbrie-k ,es .ntos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0020113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas; 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 08/2004, que dispõe sobre a Segurança 
Estrutural nas Edificações: Resistência ao Fogo dos Elementos de Construção; 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 14/2011, que dispõe sobre a Carga de 
Incêndio nas Edificações e Áreas de Risco; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 
Municipais n° 11.785/95 (que altera a redação dos seus artigos 1° e 6°), n° 13.537/03 
(que acrescenta parágrafo 3° ao seu artigo 6°), n° 14.028/05 (que altera a redação do 
parágrafo 3° e acrescenta parágrafo 4° ao seu artigo 6°) e n° 14.714/08 (que dá nova 
redação ao inciso 1 do seu artigo 3°); 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências - especialmente Capítulo 12 (Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992; 

-Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto n° 32.033/92, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 
temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica; 

-Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras a Câmara Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0020-13 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0004/2013, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição de qualquer 
ato que envolva a produção de faísca e fogo em casas noturnas e boates fechadas, 
localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0045/2013, do Vereador Marquito, que dispõe sobre a obrigatoriedade das casas 
noturnas, estádios e bares onde ocorram shows ou apresentações ao vivo, divulgarem 
a localização das saídas de emergências através de telões, imagens e áudio; 

- PL 0049/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a proibição de porte e de 
utilização de fogos de estampido e de fogos de artifício em shows ao ar livre por 
pessoas não autorizadas, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
segurança contra incêndios, bem como projetos de lei sobre controle e fiscalização de 
atividades que envolvam produtos controlados, como os fogos de artifício e os 
estampidos, não há qualquer lei com idêntico teor do projeto sob análise, o qual dispõe 
sobre a exibição de vídeos com informações de segurança, como localização de 
extintores, de saídas de emergência, entre outros. 

Foi constatada a existência do PL n° 0045/13, que também visa divulgar a localização 
das saídas de emergências através de telões, imagens e áudio, mas não nos mesmos 
moldes do presente projeto de lei. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 8 de março de 2013. 

Christiana Sàmara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0020-13 pesquisa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5 0  da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n° 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n° 684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 
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Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 

de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 
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XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 

acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPÍTULO III 

Da Aplicação 

Artigo 40  - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15- Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste 

Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 4° - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 3° - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 4° - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14- Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 
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de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16- Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18- Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 

casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3 0, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 
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CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atenderás 

exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sitio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 20 - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 3° - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3° do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 

critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n° 46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Corpo de Bombeiros 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N° 08/2004 

Segurança Estrutural nas Edificações 

Resistência ao fogo dos elementos de construção 

SUMÁRIO 	 ANEXOS 

1 Objetivo 	 A Tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 

2 Aplicação 	 B Tabela de resistência ao fogo para alvenarias 

3 Referências normativas e bibliográficas 	 C Método do tempo equivalente de resistência ao fogo 

4 Definições 

5 Procedimentos 
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Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

I OBJETIVO 

1.1 Esta Instrução Técnica estabelece as condições a se-

rem atendidas pelos elementos estruturais e de comparti-

mentação que integram as edificações, quanto aos Tempos 

Requeridos de Resistência ao Fogo, para que, em situação 

de incêndio, seja evitado o colapso estrutural por tempo 

suficiente para possibilitar o cumprimento dos objetivos 

descritos no art r do Decreto Estadual ri* 46.076101 

— Regulamento de segurança contra incêndio das edifica-

ções e áreas de risco. 

2 APLICAÇÃO 

2.1 Esta Instrução Técnica se aplica a todas as edificações 

e áreas de risco onde for exigida a segurança estrutural 

contra incêndio, conforme exigências do Decreto Estadual 

e 46.076/01. 

2.2 Na ausência de norma nacional sobre dimensiona-

mento das estruturas em situação de incêndio, adota-se 

o Eurocode em sua última edição, ou norma similar reco-

nhecida internacionalmente. No momento da publicação 

de norma nacional sobre o assunto, esta passará a ser 

adotada nos termos desta IT. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E 
BIBLIOGRÁFICAS 

Para mais esclarecimentos, consultar as seguintes normas 

técnicas: 

N BR 5628:1980 - Componentes construtivos estruturais 

- Determinação da resistência ao fogo 

NBR-6 I 18:2003 - Projeto de estruturas de concreto - 

Procedimento 

NBR-6120:1980 - Cargas para cálculo de estruturas de 

edifícios — Procedimento 

NBR 6479:1992 — Portas e vedadores — Determinação da 

resistência ao fogo — Método de ensaio 

NBR 8681:2003 -Ações e segurança nas estruturas — Pro-

cedimento 

NBR 8800:1986 - Projeto e execução de estruturas de 

aço de edifícios. Procedimento 

NBR 9062:1985 - Projeto e execução de estruturas de 

concreto pré-moldado. Procedimento 

NBR 9077:1993 - Sardas de emergência em edifícios - Pro-

cedimento 

NBR 	10636:1989- Paredes divisórias sem função es- 

trutural — Determinação da resistência ao fogo — Método 

de ensaio 

NBR 11711:1992 — Porta e vedadores corta-fogo com nú-

cleo de madeira para isolamento de riscos em ambientes 

comerciais e industriais - Especificação 

NBR 11742:1992 — Porta corta-fogo para saída de emer-

gência - Especificação 

NBR 14323:1999 - Dimensionamento de estrutura de aço 

em situação de incêndio — Procedimento 

NBR 14432:2000 — Exigência de resistência ao fogo de 

elementos de construção de edificações - Procedimento 

NBR 14762:2001 — Dimensionamento de estruturas de 

aço constituídas por perfis formados a frio — Procedi-

mento 

NBR 15200:2004 — Projeto de estruturas de concreto em 

situação de incêndio — Procedimento 

Regulamentação de MARGARET LAW and TURLOGH 

O'BRIEN -"Fire Safety of Sare External Structure Steel". 

4 DEFINIÇÕES 

4.1 Para os efeitos desta Instrução Técnica. aplicam-se as 

definições constantes da Instrução Técnica n° 03 —Termi-

nologia de segurança contra incêndio. 

5 PROCEDIMENTOS 

5.1 Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 

são aplicados aos elementos estruturais e de compar-

timentação, conforme os critérios estabelecidos nesta 

Instrução Técnica e em seu Anexo A. 

5.2 Para comprovar os TRRF constantes desta Instrução 

Técnica, são aceitas as seguintes metodologias: 

a) Execução de ensaios específicos de resistência ao 

fogo em laboratórios; 

b) Atendimento a tabelas elaboradas a partir de resul-

tados obtidos em ensaios de resistência ao fogo; 

c) Modelos matemáticos (analíticos) devidamente nor-

matizados ou internacionalmente reconhece/os. 

5.2.1 Para os elementos de compartimentação, admi-

tem-se as metodologias a) e b); já para os elementos 

estruturais, as três metodologias podem ser aceitas. São 

considerados como elementos estruturais: lajes, painéis 

pré-moldados que apresentem função estrutural e painéis 

alveolares utilizados para compartimentação. 

5.2.2 A metodologia de que trata no item 5.2, letra c) 

desta IT, somente será aceita após análise em Comissão 

Técnica. 

5.3 Método do tempo equivalente 

5.3.1 Para edificação com altura menor ou igual a 6 m, 
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admite-se o uso do método do tempo equivalente de 

resistência ao fogo em substituição aos TRRF estabeleci-

dos nesta instrução, conforme metodologia descrita no 

Anexo C. 

5.3.2 Para edificação com altura superior a 6,00 m, 

admite-se o uso do método acima descrito, contudo, fica 

limitada a redução de 30 min dos valores dos TRRF cons-

tantes da Tabela A. Anexo A. desta IT. 

5.3.3 Na utilização do método do tempo equivalente, os 

TRRF resultantes dos cálculos não poderão ter valores 

inferiores a: 

5.3.3.1 - 15 min para dos Grupos A; D; 0:0 e Divisões 1-1; 

1-2 e J-2, com altura menor ou igual a 6 m; 

5.3.3.2 - 30 min, para as demais ocupações. 

5.3.40 método do tempo equivalente não pode ser em-

pregado nas condições abaixo: 

a) Edificações do grupo L (explosivos); 

b) Edificações de divisões M, (túneis); M 5  (parques 

de tanques) e M, (centrais de comunicação e 

energia); 

c) Edificações com estruturas de madeira. 

5.3.5 No dimensionamento desse método, adotar mó-

dulos de no máximo 500 m2 de área de piso. Módulos 

maiores podem ser utilizados, quando o espaço analisado 

possuir características construtivas e cargas de incêndio 

uniformes. Será considerado o TRRF de maior valor ob-

tido (observar item 5.15 desta 1T, quando se tratar de 

ocupação mista). 

5.4 Ensaios 

5.4.1 Os ensaios devem ser realizados em laboratórios 

reconhecidos, de acordo com as normas técnicas nacionais 

ou, na ausência destas, de acordo com normas ou especifi-

cações estrangeiras internacionalmente reconhecidas. 

5.5 Dimensionamento de elementos 
estruturais em situação de incêndio 

5.5.1 Aço:Adota-se NBR-I 4323 - Dimensionamento de 

estruturas de aço em edifícios em situação de incêndio. 

Recomenda-se que a temperatura critica do aço seja 

tomada como um valor máximo de 550CC para os aços 

convencionais, ou calculada para cada elemento estrutural 

de acordo com a norma supracitada. Aceita-se também 

o dimensionamento através de ensaios de resistência ao 

fogo de acordo com N8R-5628. 

5.5.2 Concreto: Adota-se a NBR-I 5200 - Projeto de es-

truturas de concreto em situação de incêndio. Aceita-se 

também o dimensionamento através de ensaios de resis-

tência ao fogo de acordo com NBR-5628. 
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5.5.3 Outros materiais estruturais: na ausência de normas 

nacionais, adota-se o Eurocode em sua última edição, ou 

norma similar reconhecida internacionalmente. No mo-

mento da publicação de norma nacional sobre o assunto, 

esta passará a ser adotada nos termos desta Instrução 

Técnica. Aceita-se também o dimensionamento através de 

ensaios de resistência ao fogo de acordo com NBR-5628. 

5.6 Cobertura 

5.6.1 As estruturas das coberturas que não atendam aos 

requisitos de isenção do Anexo A desta IT, devem ter, no mí- 

nimo, o mesmo TRRF das estruturas principais da edificação. 

5.7 Elementos de compartimentação e 
divisórias de unidades autônomas 

5.7.1 Para as escadas e elevadores de segurança, os ele-

mentos de compartirnentação, constituídos pelo sistema 

estrutural das compartimentações e vedações das caixas, 

dutos e antecãmaras, devem atender, no mínimo, ao TRRF 

igual ao estabelecido no Anexo A desta Instrução Técnica, 

porém, não podendo ser inferior a 120 min. 

5.7.20s elementos decompartimentação (externo 
e internamente à edificação, incluindo as lajes, as fachadas, 
paredes externas e as selagens dos shafts e datas de instala-
ções) e os elementos estruturais essenciais à estabilidade 

desta compartimentação, devem ter, no mínimo, o mesmo 

TRRF da estrutura principal da edificação, não podendo ser 

inferior a 60 min, inclusive para as selagens dos shafts e 

dutos de instalações. 

5.7.3 As vedações usadas como isolamento de riscos 

(vide IT e 07) e os elementos estruturais essenciais à 

estabilidade destas vedações devem ter, no minimo,TRRE 

de 120 min. 

5.7.4 As paredes divisórias entre unidades autónomas e 

entre unidades e as áreas comuns, para as ocupações dos 

Grupos A (A., e Ad, ES, E e H (H,; H,; H, e H,), devem 

possuir TRRF mínimo de 60 min, independente do TRRF 

da edificação. Para as edificações com chuveiros automáti-

cos, isenta-se dessa exigência. 

5.7.4.1 Nota: São consideradas unidades autônomas os 
apartamentos residenciais; os apartamentos de hotéis, motéis 
e flats; as salas de aula; as enfermarias e quartos de hospitais; 
os celas dos presídios e assemelhados. 

5.7.4.2 As portas das unidades autônomas que dão aces-

so aos corredores e/ou hall de entrada, das Divisões do 

Grupo E com altura superior a 12 medas  Divisões 0-1,8-

2, 4-2; H-3 e H-5, excetuando-se edificações térreas, de-

vem ser do tipo resistente ao fogo (30 min), ensaiadas de 

acordo com a NBR 6479. Para as edificações com sistema ^  

de chuveiros automáticos, dispensa-se desta exigência. 
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5.8 Mezaninos 

5.8.1 Os mezaninos que não atendam aos requisitos de 

isenção do Anexo A desta 1T, devem ter os TRRF confor-

me estabelecido nesta instrução técnica, de acordo com a 

respectiva ocupação. 

5.9 Materiais de proteção térmica 

5.9.1 A escolha, dimensionamento e aplicação de mate-

riais de proteção térmica são de responsabilidade exclusi-

va do(s) responsável(eis) técnico(s) pelo projeto. 

5.9.2 As propriedades térmicas e o desempenho dos 

materiais de proteção térmica quanto à aderência, com-

busdbilidade, fissuras, toxidade, erosão, corrosão, deflexão, 

impacto, compressão, densidade e outras propriedades 

necessárias para garantir o desempenho e durabilidade 

dos materiais, devem ser determinados por ensaios rea-

lindos em laboratório nacional ou estrangeiro reconhe-

cido internacionalmente, de acordo com norma técnica 

nacional ou, na ausência desta, de acordo com norma 

estrangeira reconhecida internacionalmente. 

5.10 Subsolo 

5.10.1 Os subsolos das edificações devem ter o TRRF 

estabelecido em função do TRRF da ocupação a que per-

tencer, conforme Anexo A, não podendo ser inferior ao 

TRRF dos pavimentos situados acima do solo. 

5.11 Isenção de TRRF 

5.11.1 As edificações isentas de TRRF, conforme Anexo 

A, devem ser projetadas (considerando medidas ativas e 

passivas) visando a atender aos objetivos do Regulamento 

de Segurança contra Incêndio do Corpo e Áreas de Risco. 

Caso contrário, as isenções não são admitidas. 

cl) Determinação da altura, profundidade e largura 

das chamas emitidas pano exterior à edificação; 

e) Determinação da temperatura das chamas nas 

proximidades dos elementos estruturais; 

f) Cálculo da transferência de calor para os ele-

mentos estruturais; 

g) Determinação da temperatura do aço no ponto 

mais critico. 

5.12.2.1 Para atender aos itens 5.12.1 e 5.12.2, usar a 

regulamentação de MARGARET LAW and TURLOGH 

O'BRIEN - "Firo Safety of Sare External Structure Steel" 

ou regulamento similar 

5.12.2.2 Caso a temperatura determinada de acordo 

com o item 5.12.2 seja superior à temperatura crítica das 

estruturas calculadas, essas devem ter o TRRF conforme 

o estabelecido nesta Instrução Técnica. 

5.12.3 Para outros materiais estruturais, aceita-se 

método analítico internacionalmente reconhecido. 

5.13Estruturasencapsuladasouprotegidas 
por forro resistente ao fogo 

5.13.1 Os elementos estruturais encapsulados estarão 

livres da ação de incêndio desde que o encapsulamento 

tenha o TRRF no mínimo igual ao que seria exigido para o 

elemento encapsulado considerado. 

5.13.2 Considera-se forro resistente ao fogo o conjunto 

envolvendo as placas, perfis, suportes e selagens das aber-

turas, devidamente ensaiado (conjunto), atendendo ao 

TRRF mínimo igual ao que seria exigido para o elemento 

protegido considerado. O ensaio de resistência ao fogo 

deve mencionar as soluções adotadas panas selagens das 

aberturas (penetrações) no forro (tais como: iluminação, 

ar-condicionado e outras). 

5.14.2 Em qualquer caso, as áreas das aberturas nas la-

terais externas somadas devem possuir ventilação direta 

peno meio externo e devem corresponder a pelo menos 

5% da área do piso no pavimento; as obstruções internas 

eventualmente existentes devem ter pelo menos 20% de 

suas áreas abertas, com aberturas dispostas de forma que 

possam ser consideradas uniformemente distribuídas, 

para permitir a ventilação. 

5.15 Ocupação mista 

5.15.1 À edificação que apresentar ocupação mista, apli-

cam-se os seguintes critérios peno estabelecimento dos 

Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF): 

a) O valor correspondente à ocupação que deve 

atender às exigências mais rigorosas, caso não 

haja compartimennção garantindo a separação 

dessas ocupações; 

b) O valor correspondente a cada uma das ocupa-

ções, caso haja compartimentação garantindo a 

separação entre elas. 

5.16 Vigas e estruturas principais 

5.1 6.1 Vigas principais: considerar, para efeito desta instru-

ção, como sendo todas as vigas que estão diretamente liga-

das aos pilares ou a outros elementos estruturais que sejam 

essenciais à estabilidade da edificação como um todo. 

5.1 6.2 Estruturas principais: considerar, para efeito desta 

instrução, como sendo todas as estruturas que sejam es-

senciais à estabilidade da edificação como um todo. 

5.17 Vigas e estruturas secundárias 

5.17.1 São as vigas e estruturas não enquadradas no con-

ceito do item 5.16 desta IT. 

5.17.2 A classificação das vigas e estruturas como secun-

dárias ou principais é de total responsabilidade do técnico 

responsável pelo projeto estrutural. 

5.18 Controle de qualidade 

Para as edificações com área superior a 10.000 rri, será 

exigido controle de qualidade durante a execução e apli-

cação dos materiais de proteção térmica às estruturas, 

realizado por empresa qualificada. 

5.19 Memorial de Segurança contra 
Incêndio das Estruturas 

5.19.1 Quando da solicitação da Vistoria junto ao CBP-

MESP, deverá ser anexado um Memorial de Proteção dos 

Elementos Construtivos, com os seguintes dados: 

a) Metodologia para atingir os TRRF dos elemen-

tos estruturais da edificação, citando a norma 

empregada; 

b) Os TRRF para os diversos elementos constru-

tivos: estruturas internas e externas; campar-

timentações; mezaninos; coberturas; subsolos; 

proteção de dotas e shafts; encapsulamento de 

estruturas etc; 

c) Especificações e condições de isenções e/ou re-

duções de TRRF; 

cl) Tipo e espessuras de materiais de proteção 

térmica utilizados nos elementos construtivos e 

respectivas cartas de cobertura adotadas. 

5.19.2 Vide modelo do memorial de segurança contra 

incêndio das estruturas nos Anexos da IT n° 01 - Proce-

dimentos Administrativos. 
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5.12 Estruturas externas 

5.12.1 O elemento estrutural situado no exterior da 

edificação pode ser considerado livre da ação do incêndio, 

quando o seu afastamento das aberturas existentes na 

fachada for suficiente para garantir que a sua elevação de 

temperatura não superará a temperatura crítica conside-

rada.Tal situação deve ser tecnicamente comprovada pelo 

responsável técnico pelo projeto estrutural. 

5.12.2 Para estruturas de aço, o procedimento para a 

verificação da possibilidade de aceitação do item anterior 

deve ser analítico, envolvendo os seguintes passos: 

a) Definição das dimensões do setor que pode ser 

afetado pelo incêndio; 

b) Determinação da carga de incêndio específica; 

c) Determinação da temperatura atingida pelo in-

cêndio; 

5.14 Edificação aberta lateralmente 

5.14.1 Será considerada aberta lateralmente a edificação 

ou parte de edificação que, em cada pavimento: 

a) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 

fachadas externas, providas por aberturas que 

possam ser consideradas uniformemente distri-

buídas e que tenham comprimentos em planta 

que, somados, atinjam pelo menos 40% do perí-

metro da edificação e áreas que, somadas, corres-

pondam a pelo menos 20% da superffcie total das 

fachadas externas; 

b) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 

fachadas externas, provida por aberturas cujas 

áreas somadas correspondam a pelo menos 1/3 

da superficie total das fachadas externas e pelo 

menos 50% destas áreas abertas situadas em 

duas fachadas opostas. 
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Anexo A 

Tempos requeridos de resistência ao fogo 

AI Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 

devem ser determinados conforme a Tabela A deste 

anexo, obedecendo-se às recomendações contidas nesta 

instrução e nas considerações abaixo. 

A2 Condições de isençâo e reduçâo dos TRRF. 
A2.1 As edificações desta seção para obterem o beneficio 

de isenção ou redução dos TRRF devem atender aos ob-

jetivos do Regulamento de Segurança contra Incêndio do 

CBPMESP e possuírem as saídas de emergência, as rotas 

de fuga e as condições de ventilação dimensionadas con-

forme regulamentações vigentes. 

A2.2AsIsençõeseteduçõesabaixonãoseaplIcam: 
a) Aos subsolos com mais de um piso de pro-

fundidade ou área de pavimento superior a 

500 m5 ; 

b) À estrutura e paredes de vedação das escadas e 

elevadores de segurança, de isolamento de ris-

cos e de compartimentação descritos nos itens 

5.7.1, 5.7.2 e 5.7.3 desta 1T; 

c) Às edificações do grupo L (explosivos) e das di‘iisões 

M. (túneis); M2  (parques de ianques) e M 2  (centrais 

de comunicação e energia) (Decreto n °  46.076/01). 

A2.3 Edificações enquadradas nos subitens abaixo estão ISEN-

TAS delRRF, nas condições do item A2. I, sendo que as áreas 

indicadas referem-se à área total construída da edificação: 

A2.3.1 Edificações de classe PI com área inferior a750 m 5 . 

A2.3.2 Edificações de classe P2 com área inferior a 

750m'. 

A2.3.3 Edificações com área inferior a 1.500 m°, com no 

máximo 2 pavimentos, com carga de incêndio (q 2) menor 

ou igual a 400 MIN', excluindo-se as edificações perten-

centes às divisões C 2; C2; E2; F.; F2; F2; F2; H 2; H2  e F1 2 . 

A2.3.4 Edificações pertencentes às divisões E 5; F.. (exclu-
sivo pare os áreas de transbordo e drculoção de pessoas) e 

F2, de classes P. e P2 , exceto nas áreas destinadas a outras 

ocupações, que caracterizem ou não ocupação mista (nes-

sas regiões devem ser respeitados os TRRF constantes da 

Tabela A, conforme a ocupação especifica); 

A2.3.5 Edificações pertencentes à divisão J. de classes P. 

e P2, com estrutura em concreto armado ou protendido 

ou em aço. 

A2.3.6 Edificações pertencentes às divisões G. e G 2, de 

classes PI a P4, quando abertos lateralmente conforme 

item 5.14 desta instrução e com as estruturas dimensio-

nadas conforme Anexo D da NBR-144322000. 

A2.3.7 As coberturas das edificações que atendam aos 

requisitos abaixo: 

a) Não tiverem função de piso; 

b) Não forem usadas como rota de fuga; 

c) O seu colapso estrutural não comprometa a es-

tabilidade das paredes externas nem a estrutura 

principal da edificação. 

A2.3.8 Os mezaninos que apresentam área inferior a 750 m 5, 

cuja estrutura não dependa da estrutura principal do edificio. 

A2.3.9 As escadas abertas (escadas simples), desde que 

não possuam materiais combustíveis incorporados em 

suas estruturas, acabamentos ou revestimentos. 

A2.3.10 Edificações destinadas a academias de ginástica 

e similares (divisão E-3), de classes P 1 e P2, nas áreas des-

tinadas a piscinas, vestiários. salas de ginástica, musculação 

e similares, desde que possuam nestas áreas materiais de 

acabamento e revestimento incombustíveis. 

A2.3.11 Edificações térreos, quando atenderem aos re-

quisitos: 

a) A edificação possuir carga de incêndio especifica 

menor ou igual a 500 Mfirn' (excluem-se desta 

regra os depósitos e indústrias, que seguem as 

regras abaixo); 

b) A edificação for de grupo I (industrial), com 

carga de incêndio especifica menor ou igual a 

1.200MJ/rn'; 

c) A edificação for de grupo J (depósito), com 

carga de incêndio especifica menor ou igual a 

2.000MJ/m5 . 

A2.3.1 1.I A isenção deste item não se aplica: 

a) Quando a cobertura da edificação tiver função 

de piso ou for usada como rota de fuga: 

b) Quando a estrutura considerada, a critério do 
responsável técnico pelo projeto estrutural, for 

essencial à estabilidade de um elemento de com-

partimentação ou isolamento de risco. 

A2.4 As edificações térreas podem ter os TRRF constan-

tes da Tabela A reduzidos em 30 min, caso atendam a um 

dos seguintes requisitos abaixo: 

a) Forem providas de chuveiros automáticos, con-

forme instrução técnica a respeito; 

b) Possuirem área total menor ou igual a 5.000 m 5, 

com pelo menos duas fachadas para acesso e es-

tacionamento operacional de viaturas, conforme 

consta na 1T n° 06 Acesso e estacionamento de 

viatura na edificação e áreas de risco, que perfa-

çam no minimo 50% do perímetro da edificação; 

c) Forem consideradas lateralmente abertas, con-

forme item 5.14 desta instrução. 

A2.5 O TRRF das vigas secundárias, conforme item 5.17 

desta IT, não necessita ser maior que: 

a) 60 min para as edificações de classes P. a P ..; 

b) 90 min para as edificações de classe P.  

A2.5.1 Essa condição não se aplica às edificações com 

altura superior a 80 m. 

A2.6 A opção de escolha para a determinação do TRRF 

conforme item 5.3 (tempo equivalente) fica a critério do 

responsável técnico, não podendo haver em qualquer hi-

pótese sobreposições de isenções, em função do item A2 

e subitens ou em função de aços não convencionais. 
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simples posicionada à meia e pese na das paredes, possui 	malh de lados 15 cm, de aço CA- 50A diãndo 	 metro 

V. • •Iet .da 

Me is tolo em 
sevem mento 

Um moio san, 
rexes imenso 

2.5 

2.5 

Moo tijolo com 
revesumento 

Une solo com 
reve tlMellt0 

Bloco de 14 cm 
reve umento 

Blcso de 19 cm 
CM Me tonem 

1.5 

1.5 

1.5 

Bloco de 14 on 
com ICYC MeM0 

Bloco de 19 cm 
com reve t mento 

Paredes de tijolos 
cerâmicos de oito 
furos (dimensões 

nominais dos tijolos 
10 cm x 20 cm x 20 
cm massa 2 9 

Meio tijolo com 
VCVC t rnen o 

Um tijolo core 
seve t mento 

Parede de tijolos de 
barro coado (dimen- 

sões nominais dos 
tijolos 

5 cm x 10 cm x 20 
erre Massa 1.5 kg 

Parede de blocos 
vazados de concreto 

(2 furos) 

(blocos com dimen- 
sões nominais: 

'Semi< 19crnx 39 
crn e 19 um x 19 cm 
x 39 cmt e massas de 
13 Icg e 17 kg respec- 

tivamente 

Tabela A 

Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF) 

Para a classificação detalhada das ocupações (Grupo e Divisão), consultar a Tabela 1 do Decreto Estadual n° 46.076/01. 

Anexo B (informativo) 

Tabela de Resistência ao Fogo para Alvenarias 

(5) Paredes sem funçao estrutural ensaiadas, totalmente vinculadas dentro da estrutura de concreto armado, com dimensões 2,8 m x 2,8 m, otalmente expostas ao figa (em uma foce). 
(55) Ensaio encerado sem ocorrência de falência em nenhum dos três critérios de avaliação. 
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Instrução Técnica n° 08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

Anexo C 

Método do tempo equivalente de resistência ao fogo 

O tempo equivalente a ser determinado de acordo com a formulação abaixo não poderá ter valores menores de TRRF 

conforme o especificado no item 5.3.3 desta Instrução Técnica. 

tuq  = chan  KWE 

Onde: 

- tempo equivalente (minutos) 

qn - carga de incêndio (Mim') 

yn  = yn , yn , yn, - coeficiente adimensional que leva em conta a presença de medidas de proteção ativa da edificação, 

determinado conforme a Tabela C2 

y, = 	coeficiente de segurança que depende do risco de incêndio e das conseqüências do colapso da edificação, 

determinado conforme Tabelas C3 e C4 

K - fator determinado conforme Tabela Cl 

W - fator associado à ventilação do ambiente 

E - fator de correção que depende do material da estrutura, determinado conforme Tabela CS 

Tabela Cl - Fator K 

(J/m. s.. •C) 
(mm 

K 

. nV / MJ) 

'2500 0,040 

7200 .,lis e 2. 0 2500 0,055 

< 720 0,070 

Instrução Técnica n°08/2004 	Segurança Estrutural nas Edificações 

1V- ( - 
1/6  )

0,3 
0,62+ 

A ) 
90(0,4- 

A 

4 

1+12,5 ( 1+1.0 A 
A 
f 

) A,_ 

A 
f 

Onde: 
H - altura do compartimento (m) 

- área de ventilação vertical (janelas, portas e similares) (te') 

A, - área de ventilação horizontal -piso (m') 

A,- área de piso (m') 

Tabela Cl - Fatores das medidas de segurança contra incêndio 

Existência de chuveiros automáticos (y,,) Brigada contra incêndio ("L) 
Existência de detecção automática 

1) 

0.60 
Não profissional 	Profissional 

0,9 
0,90 	 0,60 

Na ausência de algum meio de proteção, ndicado na tabela C2, deve ser adotado o respectivo y, igual a 1. 

p - massa especifica do elemento de vedação do compartimento (kg/m') 

c - calor especifico do elemento de vedação do compartimento (MJ/kg °C) 

- condutividade térmica do elemento de vedação (VV/m °C) 

Notas: 
I) Quando houver elementos de compartimentação com diferentes camadas de material pode ser utilizado o 

menor valor de b ( ,lifV3: ), a favor da segurança. 

2) Quando houver diferentes valores de b em paredes, pisos e tetos, este valor é determinado con-

forme expressão abaixo: 

bi Ai  

A t -A, 
Onde: 

1,1  é o fator b do elemento de compartimentação 

A, - área do elemento de compartimentação I (m') 

"- área total do compartimento (piso, teto e paredes) (m') 

- área de ventilação vertical (janelas, portas e similares) (m') 

Obs.:Não computar forros e revestimentos que possam ser destruidos pela ação do incêndio. 

213 

Tabela C3 - Característica da edificação 

I capnulo8 213 

214 

20005 43654 PM 	 4344113. 254 

MEIMMEMMEMMEMMEMMEMEIIMMEM 

23 <h 030 30 < h 080 12 <h523 6< h 012 Térrea h 80 h 5 6 

~MEM 1.45 1.25 1.00 1.00 1.60 5750 

1.85 '.35 1.10 1.25 1.65 105 1.15 51000 

57500 MISIMMENMIEMMIMMIMEMMIM 

520000 

65000 

5 1 0000 1 30 

1.60 2.80 

3.00 

1.90 2.50 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

3.00 

300 
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0,85 Pequena 
Escola, galeria de arte, parque 

aquático, igreja, museu 

 

Normal 

 

l.0 

Biblioteca, cinema, correio, con-

sultório médico, escritório, farmácia, 

frigorifico, hotel, furaria, hospital, 

laboratório fotográfico, indústria de 

papel, oficina elétrica ou mecânica, 

residência, restaurante, teatro, 

depósitos de: produtos farmacêu-

ticos, bebidas alcoólicas, venda de 

acessórios de automóveis, depósitos 

em geral 

 

Média Montagem de automóveis, hangar, 

indústria mecânica 

   

Alta 
Laboratório químico, oficina de 

pintura de automóveis 

Instrução Técnica ri .  08/2004 - Segurança Estrutural nas Edificações 

Tabela C4 - Risco de ativação 

Nota: as ocupações não relacionadas poderão ser enquadradas por similaridade. 

Tabela CS - valores do fator E 

Concreto armado 1,0 

Aço revestido termicamente 1,0 

Aço sem revestimento térmico I3,7V 

Nota: no caso de estruturas mistas de aço e concreto, utilizar, onde aplicável, o valor mais desfavorável de E. 

Onde: 

V - grau de ventilação do compartimento calculado conforme a seguinte expressão: 

v— 	
Av 

At 

Nota: limites de aplicação: 0,02 m. 5 V 5 0,20 

A, - área total de aberturas verticais (W) 

hm  - altura média das janelas, em metro (m) 

A, - área total do compartimento (paredes, teto e piso, incluindo aberturas) (rnf) 

215 

captulo8 215 
	

2/28.05 .0600. 
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\, SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Corpo de Bombeiros 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N2 14/2011 

Carga de incêndio nas edificações e áreas de risco 

SUMÁRIO 

1 Objetivo 

2 Aplicação 

3 Referências normativas e bibliográficas 

4 Definições 

5 Procedimentos 

ANEXOS 

A Tabela de cargas de incêndio específicas por 
ocupação 

B Tabela de carga de incêndio relativa à altura de 
armazenamento (depósitos) 

C Método para levantamento da carga de incêndio 
específica 

• Modelo de planilha para cálculo da carga de 
incêndio 

Instrução Técnica n,  14/2011 - Carga de incêndio nas edificações e áreas de risco 
	

299 

1 OBJETIVO 

Estabelecer valores característicos de carga de incêndio nas 
edificações e áreas de risco, conforme a ocupação e uso 
especifico. 

2 APLICAÇÃO 

Esta Instrução Técnica (IT) aplica-se às edificações e áreas 
de risco para classificação do risco e determinação do nível 
de exigência das medidas de segurança contra incêndio, 
conforme prescreve o contido no Decreto Estadual ó' 56.819/11 
— Regulamento de segurança contra incêndio das edifica-
ções e áreas de risco do Estado de São Paulo. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

NBR 14432 - Exigências de resistência ao fogo de elementos 
construtivos de edificações — Procedimento 

Liga Federal de Combate a Incêndio da Áustria. TRVB - 126. 
1987. 

Despachos' 2073/2009 da Autoridade Nacional de Protecção 
Civil de Portugal. 

European Committee for Standardization. Eurocode 1 — ENV. 

4 DEFINIÇÕES 

Alem das definições constantes da IT 03/11 - Terminologia de 
segurança contra incêndio, aplicam-se as definições especí-
ficas abaixo: 

4.1 Carga de incêndio: é a soma das energias caloríficas 
possíveis de serem liberadas pela combustão completa de 
todos os materiais combustíveis em um espaço, inclusive os 
revestimentos das paredes, divisórias, pisos e tetos; 

4.2 Carga de incêndio especifica: é o valor da carga de 
incêndio dividido pela área de piso do espaço considerado, 
expresso em megajoule (MJ) por metro quadrado (m 2); 

4.3 Método de calculo probabllistico: ri o método de cálculo 
baseado em resultados estatísticos do tipo de atividade 
exercida na edificação em estudo; 

4.4 Método de cálculo deterministico: é o método de 
cálculo baseado no prévio conhecimento da quantidade e 
qualidade de materiais existentes na edificação em estudo. 

5 PROCEDIMENTOS 

5.1 Em regra, para determinação da carga de incêndio espe-
cifica das edificações, aplicam-se as tabelas constantes dos 
Anexos A e B (métodos probabilísticos). 

5.1.1 Para edificações destinadas a explosivos (Grupo "L") 
e ocupações especiais (Grupo "M"), aplica-se a metodologia 
constante do Anexo C (método determinístico). 

5.1.2 Ocupações não listadas nas tabelas dos Anexos A e B 
podem ter os valores da carga de incêndio específica deter-
minados por similaridade. Admite-se também a similaridade 
entre as edificações comerciais (Grupo "C") e industriais 
(Grupo "I"). Altemativamente, para ocupações do Grupo "J" 
admite-se adotar o método deterministico. 

5.2 O levantamento da carga de incêndio específica cons-
tante do Anexo C deve ser realizado em módulos de, no 
máximo, 1000 m 2  de área de piso (espaço considerado). 
Módulos maiores de 1000 m2  podem ser utilizados quando o 
espaço analisado possuir materiais combustíveis com poten-
ciais caloríficos semelhantes e uniformemente distribuídos. 

5.2.1 A carga de incêndio especifica do piso analisado deve 
ser tomada como sendo a média entre os 2 módulos de maior 
valor. 

5.3 Considerar para o cálculo: 1 kg (um quilograma) de 
madeira equivale a 19,0 megajoules (MJ); 1 caloria equivale 
a 4,185 joules (J); e 1 BTU equivale a 252 calorias (cal). 
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ANEXO A 

Tabela de cargas de incêndio aspes ficas por ocupação 

Para a classificação detalhada das ocupações (Divisão), consulta a Tabela 1 do Decre o Estadual n° 56.819/11 — 
Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo 

4. 

Residencial 

Alojamentos estudantis A-3 

, 

300 
Apartamentos A-2 300 

Casas térreas ou sobradas A.1 300 

Pensionatos A-3 300 

Serviços de 
hospedagem 

Hotéis 	 13-1 500 

Motéis B-1 500 

Apartrnoteis B-2 500 

*Comercial varejista, 

Loja 
'liar ileM 5.1.2 

Açougue C-1 40 

MM1ttis Cioef stroff) 	 	C-2 600 

Antiguidades C-2 700 

Aparelhos eletrodomésticos 0.1 300 

Aparelhos eletrônicos 0.2 400 

Armarinhos 0-2 soo 
Armas 0.1 SOO 

Artigos de bijouteria, metal ou vidro 0.1 300 

Artigos de cera C-2 2100 

Artigos de couro borracha esportivos C-2 800 

Automóveis C-1 200 

Bebidas destiladas C-2 700 

Brinquedos 0-2 500 

Calçados 0-2 500 

Couro, artigos de C.2 700 

Drogarias (incluindo depósitos) 0-2 1000 

Esportes, artigos de 0-2 800 

Ferragens 0-1 300 

Floricultura C-1 ao 
Galena de quadros C-1 200 

Joalheria C-1 300 

Livrarias 0-2 1000 

Lojas de departamento ou centro de 
cornem (shoPeings) 

C-2/ C-3 BOO 

Materiais de construção 0-2 800 

Máquinas de costura ou de escritório C-1 300 

Materiais fotográficos C-1 300 

Móveis C-2 400 

Papelarias C-2 700 

Perfumarias C-2 400 

Produtos têxteis 0-2 600 

Relojoarias 0-2 500 

Supermercados (vendas) C-2 600 

Tapetes 0-2 BOO 

Tintas e vernizes 0-2 1000 

Verduras frescas C-1 200 

Vinhos C-1 200 

Vulcanização C-2 1000 

ANEXO A 

Tabela de cargas de incêndio especificas por ocupação (cont.) 

.... 	 .% 

serviços 

Pmil"i"als ' 
t 	leo8 

Pessoais eée n   

Agências bancárias 0-2 300 

Agencias de correios 0.1 400 

Centrais telefônicas 0-1 200 

Cabeleireiros 0-1 200 

Copiadora 0-1 400 

Encadernadoras 0.1 1000 

e 	io 0-1 700 

Estedios de rádio ou de televisão ou 
de fotografia 

0.1 300 

LaboratórtoS RollOill08 0.4 500 

Laboratórios (Outros) 0.4 300 

Lavanderias 0-3 300 

Oficinas elétricas 0-3 600 

Oficinas hidrauficas ou mecânicas 0.3 200 
Pinturas 0-3 500 

Processamentos dedadas 0.1 400 

Educacional e 

cultura física 

Academias de ginástica e similares E-3 300 

Pré-escolas e similares E-5 300 

Creches e arrolares E-5 300 

Escolas em geral E-1/E-2/E-41E-6 300  

Locais de reunião de 

~IMO 

Bibliotecas F-1 2000 

Cinemas teatros e similares F-5 	600 

Circos e assemelhados F-7 500 

Centros espnrrivos e de OXibiÇãO F-3 150 

Clubes sociais boates e similares F-6 600 
Estações . u.e.,s 

de 
 passageiros 

F-4 200 

Exposições F-10 Adotar Anexo B ou C 

Igrejas e templos F-2 200 

Lao house jogos eletrônicos F-6 450 

Museus F-1 300 

Restaurantes F-8 300 

Serviços automotivos e 
assemelhados 

Estacionamentos G-1/G-2 200 

Oficinas de conserto de veiculas e 
manutenção 

G.4 300 

Postos de abastecimentos (tanque 
enterrado) 

0-3 300 

Hangares G -5 200 

Serviços de saúde e 
institucionais 

Asilos 	 1-1-2 350 

Clinicas e consultórios médicos ou 
odontológicos 

4-4-6 300 

Hospitais em geral H-1/143 300 

Presídios e similares H-5 200 

Quartéis e similares H-4 450 

Veterinárias 4-4-1 300 
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ANEXO A 

Tabela de cargas de incêndio específicas por ocupação (cont.) 

, 

Industrial 
'Ver Item 5.1.2 

Mastigueis 1-2 1000 

Matadouro 1-1 40 
Materiais sintéticos 1-3 2000 

Metalúrgica 1-1 200 

Montagens de automóveis 300 

Motocicletas 1-1 300 
Motores elétricos 1-1 300 
Móveis 1-2 600 

Olarias 1-1 100 
óleos comestíveis e óleos em geral 1-2 1000 
Padarias 1-2 1000 

PaPais (acabamento) 1-2 500 

Papéis (preparo de celulose) 80 

Papeis (procedimento) 1-2  800 

Papelões betuminados 1-3 2000 
Papelões Ondulados 1-2 800 

Pedras 1-1 40 

Perfumes 1-1 300 

Pneus 1-2 700 
Produtos adesivos 1-2 1000 
Produtos de adubo químico 1-1 200 

Produtos alimentícias (expedção) 1-2 1000 

Produtos com acido acético 1-1 200 
Produtos com âcldo carbônico 1-1 40 

Produtos com ácido inorgânico 11 80 

Produtos com albumina  1  

Produtos COM alcatrão 1-2 BOO 

Produtos com amido 1-3 2000 
Produtos com soda 1-1 40 

Produtos de limpeza 1-3 2000 

Produtos prazos 1-2 1000 
Produtos refratariOs 1-1 200 

Rações balanceadas 1-2 800 

Relógios 1-1 300 
Resinas 1-3 3000 
Resines, em placas 1-2 800 

Roupas 1-2 500 

Sabões 1-1 300 

Sacos de papel 1-2 BOO 
Sacos de juta 1-2 500 
Serralheria 1-1 200 

Sorvetes 1-1 80 

Sucos de fruta 1-1 200 

ANEXO A 

Tabela de cargas de incêndio específicas por ocupação (conf.) 

awr.:Aws- 

Industrial 
'Ver item 5.1.2 

Tapetes 1-2 600 

Têxteis em geral (tecidos) 1-2 700 

Ti 	e solventes 1.3 4000 

Tintas e vernizes 1-3 2090 

Tintas látex 1-2 800 

Tintas não inflamáveis 1-1 200 

Transformadores 1-1 200 

Tratamento de madeira 1-3 3000 

Tratores 1-1 300 

Vagões 1-1 200 

Vassouras ou escovas  	1-2 700 

Velas de cera 1-3 1300 

Vidros ou espelhos 1-1 200 

Vinagres 1-1 80 

Vulcanização 1-2 1000 
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ANEXO B 

Tabela de carga de incêndio relativa à altura de armazenamento (depósitos) 

V , ‘,.. 	•,:::\ 

,,,,0„ 

Açúcar 3780 7560 

• 'w 

15120 

n'9 
sa .4. 

22680 30240 37800 

Açúcar, produtos de 360 720 1440 2160 2880 3600 

Acumuladores/baterias 360 720 1440 2160 2880 3600 

Adubos quimieos 90 180 360 540 720 901) 

Alcatrão 1530 3060 8120 9180 12240 15300 

Algodão 585 1170 2340 3510 4680 5850  

Alimentação (alimentos industrializados) 1530 3060 6120 9180 12240 15300 

Aparelhos detreeletriónices 180 360 720 1080 1440 1800 

Aparelhos fotográficos 270 540 1080 1620 2160 2700 

Bebidas alcoólicas 360 720 1440 2160 2880 3600 

Borracha 12870 25740 51480 77220 102960 128700 

Artigos de borracha 2250 4500 9000 13500 18000 22500 

Brinquedos 360 720 1440 2160 2880 3600 

Cabos elétricos 270 540 1080 1520 2160 2700 

Cacau, produtos de 2610 5220 10440 15660 20880 26100 

Café cru 1305 2610 5220 7830 10440 13050  

Caixas de madeira 270 540 1080 1620 2160 2700 

Calçado 180 360 720 1080 1440 1800 

e,eluloide 1530 3060 6120 9180 12240 15300 

Cera 1530 3060 6120 9180 12240 15300 

Cera, artigos de 945 1890 3780 5670 7560 9450 

Chocolate 1530 3060 6120 9180 12240 15300 

Colas combustiveis 1530 3060 6120 9180 12240 15390 

Colchões não sintéticos 2250 4500 9000 13500 18000 22500 

Cosméticos 248 495 990 1485 1980 2475 

Couro 765 1530 3060 4590 6120 7650 

Couro, artigos de 270 540 1080 1620 2160 2700 

Couro sintético 785 1530 3050 4590 8120 7850 

Couro sintético, artigos de 360 720 1440 2160 2880 3800 

Depósitos de mercadorias inconibustiveis 
em pilhas de caixas de madeira ou de 
papelão 

90 180 380 540 720 900 

Depósitos de mercadorias incombustíveis 
em pilhas de caixas de plástico 90 180 360 540 720 900 

ANEXO B 

Tabela de carga de incêndio relativa à altura de armazenamento (depósitos) (cent.) 

Depósitos de mercadorias incombustíveis 
em estantes metálicas (sem embalagem) 9 18 36 54 72 90 

Depósitos de paletas de madeira 1530 3060 6120 9180 12240 15300 

Espumas sintéticas 1125 2250 4500 6750 9000 11250 

Espuman&nléticas,ertigoade 360 720 1440 2160 2880 3600 

Farinha em sacos 3780 7560 15120 22680 30240 37800 

Feltro 360 720 1440 2160  2880 3600 

Feno, fardos de 450 900 1800 2700 3600 4500 

Fiação, produtos de fio 765 1530 3060 4590 6120 7650 

Fiação, produtos de lã 855 1710 3420 5130 6840 8550 

Fósforos 	 360 720 1440 2160 2880 3600 

Gorduras 8100 16200 32400 48600 64800 81000 

Gorduras comestíveis 8505 17010 34020 51030 68040 85050 

Grãos, sementes 360 720 1440 2160 2880 3600 

Instrumentos de ótica 90 180 360 540 720 900 

Legumes, verduras, hertifrutigranteires 158 315 630 945 1250 1575 

Leite em pó 4050 8100  16200 24300 32400 40500 

Lenha 1125 2250 4500 6750 9000 11250 

Madeiraernlroncos 2835 5670 11340 17010 22680 28350 

Madeira, aparas 945 1890 3780 5670 7560 9450 

Madeira, restos de 1350 2700 5400 8100 10800 13500 

Madeira, vigas e tábuas 1890 3780 7560 11340 15120 18900 

Malte 6030 12060 24120 36180 48240 60300 

Massas alimentícias 765 1530 3060 4590 6120 7650 

Materletadecosutniç8o 360 720 1440 21613 2880 3600 

Materiais sintétioas 2655 5310 10620 15930 21240 26550 

Material de escritório 585 1170 2340 3510 4680 5850 

Medicamentos, embalagem 360 720 1440 2160 2880 3600 

Móveis de madeira 360 720 1440 2160 2880 3600 

Móveis, estofados sem espuma sintética 180 360 720 1080 1440 1800 

Painel de madeira aglomerada 3015 6030 12050 18090 24120 30150 

Papel 3780 7560 15129 22680 30240 37800 

Papel prensado 945 1890 3780 5870 7560 9450 
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Vernizes 

Vernizes de cera 
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ANEXO B ANEXO C 

Tabela de carga de incêndio relativa à altura de armazenamen o (depósitos) (cont.) 	 Método para levantamento da carga de incêndio especifica 

C.1 Os valores da carga de incêndio especifica para as edificações destinadas a depósitos, explosivos e ocupações especiais 

podem ser determinados pela seguinte expressão: 

EM 1  
C/ ti 	A f 

Papelaria, estoque 495 990 	1980 	2970 3960 4950 

3600 

3600 

2250 

8100 

8100 

4500 

Produtos tarmacêuticoa, estoque 1440 	2160 2880 
Onde: 

q. - valor da carga de incêndio específica, em megajoule por metro quadrado de área de piso; 

M1  - massa total de cada componente (i) do material combustível, em quilograma. Esse valor não pode ser excedido durante 
a vida útil da edificação exceto quando houver alteração de ocupação, ocasião em que (Mi) deve ser reavaliado; 

H, - potencial calorífico específico de cada componente do material combustível, em megajoule por quilograma, conforme 
Tabela Cl; 

- área do piso do compartimento, em metro quadrado. 

Peças automotivas 360 720 	1440 	2160 2880 

Perfumaria, artigos de 225 450 	900 	1350 1800 

Pneus 810 1620 	3240 	4860 6480 

Portas de madeira 810 1620 	3240 	4860 6480 

Produtos químicos combustíveis 450 900 	1800 	2700 3600 

(Aleijas 1125 2250 	4500 	6750 11250 

Resinas sintéticas 1890 3780 	7560 11340 15120 18900 

15300 

18900 

56700 

113400 

7650 

9450 

7650  

9000 

5850  

5850 

4500 

4500 

100800  

11250 

22500 

C.1.1 O levantamento da carga de incêndio deverá ser realizado conforme item 5 (Procedimentos) desta IT. 

Resinas sintéticas, placas de 1530 6120 9180 2240 

Sabão 1890 3780 	7560 11340 15120 

Sacos de papel 5670 34020 45360 

Sacos de plástico 11340 22680 	45360 68040 90720 

Tabztco em bruto 765 1530 	3060 4590 6120 

Tabaco, artigos de 945 1890 	3780 5670 7560 

Tapeçarias 765 1530 	3060 90 6120 

Tecidos em geral 900 1800 3600 5400 7200 

Tecidos sintéticos 585 170 	2340 3510 4680 

Tecidos, fardos de algodão 585 1170 	2340 3510 4680 

Tecidos, seda artificial 1800 2700 3600 

Toldos ou lonas 450 900 1800 2700 3600 

Velzts de Ceia 	 10080 20160 	40320 60480 80640 

1125 2250 	4500 6750 9000 

2250 4500 	9000 13500 18000 

Notas: 

a) pode IN2119, inkupolação entra os valores. 

Naltemativarnente a carga de incêndio para armazenamento. áoreseneade neste tabela, pode ser substituida pelo rnélato 
delerminístko (ver dem 5). 
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Acetileno 

Acetileno dissolvido 

50 

17 

Acetona 30 

Acrílico 28 

Açúcar 17 

Amido 1 

Algodão 18 

Álcool afiliai 

Álcool amiba.) 42 

Álcool Milico 25  

Álcool metílico 

%ozono 

21 

40 

Benzina 42 

Celulose 16 

Biodiesel 36 

Borracha espuma 

Borracha em tiras 32 

Butano 46 

Cacau em pó 17 

Café 17 

Cafeína 

Cálcio 

21 

4 

Carbono 34 

Carvão 36  

Celulose 16 

Cereais 

C-Heptano 

C.Pentano 

46 

46 

C-Propano so 

C-Hexano 	46 	 

Chocolate 25 

Chá 17 

Cloreto de polivinII 21 

Couro 19  

Creosoto/fenol 

D•glacose 

Diesel 

Dietilamine 

37 

43 

42 

Dietilcetona 34 

Dietfieter 37 

Ep6xi 34 

Etano 47 

Etanol 26 

Eteno 50  

Éter amilico 42 

Éter etílico 

Etileno 50 

Etino 48 

Enxofre 8,4 

Farinha de trigo 17 

Hexaptano 46 

Fenol 

Fibra sintética 6,6 29 

Fósforo 25 

Gás natural 26 

Gasolina 47 

Glicerina 17 

Gordura e óleo 
vegetai 

Grãos 17 

(raxa lubrificante 41 

Heptano 46 

Hexametileno 46 

Hexano 46 

Hidrato de sadio 

Hidrogênio 143 

Hidrato de magnésio 17 

Látex 44 

15 29  

Leite em pó 17 

Unho 17  

Linóleo 2 

Lixo de cozinha 18 

Madeira 19 

Magnésio  	25  

Manteiga 37 

Polipropilano 

Metano 

Metanol 

Monóxido de carbono 

Nafta 

Nifiutano 

Nitrocelulose 

N-Octano 

N.Pentano 

Óleo de linhaça 

Óleo vegetal 

Palha 

Papel 

Parafina 

Policarbonato 

Poliéster 

Potiestiteno 

Polietileno 

Polimetitmetacnlico 

PoliOximetfieno  

Poliuretano 

Polivinliclorido 

Propano 

PVC 

Resina de feno! 

Resina de uréia 

Resina melamínica 

Seda 

Sisal 

Tabaco 	 

Tolueno 

Turfa 

Ureia (ver também 
resina de ureia)  

Viscosa. 

Nota: valores de materiais não listados nesta tabeta poderão ser apresentados pelo projetista, desde que citada a bole 

2 

3 

4 

7 
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Tabela C.1: Valores de referência - potencial calorífico específico (Hi) ANEXO D (Informativo) 

Planilha para cálculo da carga de incêndio 

Observações: 

(1) - Constante da Tabela Cl. 

(2) - Massa total de cada material x potencial calorifico especifico 

131 - Somatória de todos os potenciais caloríficos considerados 

(4) - Total do potencial calorifico do pavimento /área do piso do pavimento = (q.) 

Legenda: 

• - valor da canga de incêndio específica, em megajoule por metro quadrado de árcade piso; 

M, - massa total de cada componente "i" (o material combustível, are quilograrna. Esse valor não poderá ser excedido durante a vida útil da 
edificação exceto quando houver alteração de ocupação, ocasião em qurM 1. devera ser reavaliado, 

- potencial calorifico especifico de cada componente do material combustível, em enegajoule por quilograma, conforme Tabela Cl; 

A, - área do piso do compartimento, em ri?. 
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Page 1 of 1 

Df 
JryLL, 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 

Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. lo e 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 6 0  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

IH — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 4 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.0, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.0  As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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.29 
o/ CO-zof/3 

LEI 142 11.785 DE 26 DE MAIO DE LQW 
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação do artigo 
19€ do artigo 62 da Lei ne 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que , disciplina 'a 
expedição .de licença de 
funcionamento, e dá outras .  
Providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o g 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

• 
Art. 12 - O artigo 12 e seu. parágrafo dnico da Lei 

10.205 de 4 de dezembro da 1986, passa a vigorar com' a 
seguinte: redação:,  

"Art. 12 -. Nenhum imóvel poderá ser ocupado.  ou. 
utilizado Para instalação • e.funcionamento de atividadeg 
comerciais, laduStriais institucionais, de prestaçãO de 
serviços e similares, sem prévia licença 'de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parágrafo único - A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe, à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,, às normas de parcelamento, - uso e ocupação 
do.sold, de segurança, higiene, de sossego publico, de 
Proteção, às crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo .Ou. 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
áarantias fundamentais.". 

Art.'22  - O artigo 62 da Lei 10.205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério•julgar conveniente ou -  quando provocada 
pela •denáncia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei." 

. 	' . 4 12 - A constatação de qualquer das alteraç5es • 
previstas no artigo 32 da Lei /0.205^ não comunicada à 
Administração, para fins •de remis/ação de licença, 
'implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator às sançOes previstas nesta lei. 

O 22 - A 'constatação de -prática de racismo ou 
qualquer discriminação - atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades: 

I - Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
dendrecia de municiPe; 

II - Aplicação de multa no valor de 1000 Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de flagrante delito. 
'verificado pelo agente municipal ou por condenação 
judicial; 

III - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a dívida 
junto a'municipalidade. 

Art. 82 - Esta lei entrara em vigor na data de sua 
:publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. • 

Câmara Municipal de .São Paulo,. 29 de maio de 1975. 
O Presidente, 

MIGUEL COLASUONND 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

O 'Diretor Geral', 

CARLOS DORROMEU TINI 
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LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O § 3 0, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2° Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3° deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 2 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusa° para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Lei rvg 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 12  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12 Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capítulo, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e à segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 
Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 

a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; 

b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 

a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que sem aumento do número de andares; 

b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante- 
. riormente a 201(16/75, que tenham sido objeto de adaptação 

às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 
c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 

12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ético. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinaram às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e Instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverãci apresentar altura "a" (espie-
' lho) e largura "1" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-

sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privativa restrita: a s 0,20 mela 0,20 m; 
b) escada privativa: as 0,19m e Ia 0,25m; 
c) escada coletiva: as 0,18m e I 2 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2 Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b). houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, deforma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior.a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2.40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxilio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 

•  

12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo da escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 
As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antlderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o • 
Imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.1.2 No inicio e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

• 
12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu- 

ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1  A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 

Habitação 

/ pessoa 

15,00 

Comércio e serviço 
Setores coro acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	 7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 
	

0,40 
Freqüentadores sentados 

	
1,00 

Demais áreas 
	

7,00 

Prestação de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 

	 5,00 
Espera e recepção 
Demais áreas 
	 2,00 

7,00 

Salas de aula 
Prestação de serviços de educação 	

1,50 
4,00 Laboratórios, oficinas 

Atividades não especificas e administrativas 
	

15,00 

Prestação de serviços de hospedagens 	 15,00 

Prestação de serviços automotivos 	 30,00 

Indústrias, oficinas 
	

9,00 
(contanw) 

material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
I - Classe I - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe II; 
II - Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os . 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe 111 - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe III, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe 1. 
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12.6.1 - Tabela para Cálculo de lotação (continuação) 

Ocupação 	 pessoa 

Depósitos 	 30,00 

Locais de reunião 
Setor para público em pé 

	
0,40 

Setor para pública sentado 
	

1,00 
Atividades não especificas ou administrativas 

	
7,00 

Prática de exercício tísico ou especial 
Setor para pafico em pé 

	
0,30 

Setor para público sentado 
	

0,50 
Outras atividades 
	

4,00 

Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 

Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "O", 
do Capítulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento,- 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 

12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

60 xLoxY 
Lc 

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida: 
"Lo" é a lotação de origem; 
-r e "K" são valores determinados pejas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho  + 3 

- 	  s 

15  onde:  
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi- 
mento de salda, e a cota do último pavimento, excluído o ático. 

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.71.2 - Valores de "K" 

Uso 	 Tipo de Circulação 

Corredores e rampas EscadaS 

Coletivo 	Coletivo 	Coletivo 	Coletivo 
Protegido 	 protegido 

Residencial so 	240 	45 	180 

Prestação de serviço 30 	75 	22 	55 
de saúde 

Demais usos' 100 	250 	65 	160 

• 12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - será dimenslonada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de salda, não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada 

12.7.1,7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para efeito do cálculo de escoamento do edifício. 

12.7.2 O espaço fronteiro à salda das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com a 'capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1  
Andar Percurso 	Distância máxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo 
ou aberto 

C/chuveiro protegido 
automático 

De salda da 
efficação 

De qualquer ponto 45 
até o exterior 

68 68 

Da escada até o 	25 
exterior 

38 45 

Demais 
andares 

De qualquer ponto 25 
até uma escada 

36 45 

12.8.1.1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá serirtferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de urna edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de urna escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta, e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 
Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 
c) contenham apenas as 'instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da edificação. 

Uso 
	

Espaços de circulação protegidos (a) 

Saída 	Acesso das saídas Outros espaços 

Educacional 	A 	A ou El • 	A, 13 ou C . 
I ou II 	I ou II 

Tratamento de saúde A 
	

A 

Residencial 	A 
	

A ou B 
I ou II 

Locais de reunião . A 	A ou El 

Comércio e Serviços A ou El 	A ou B 

Indústria e depósito A ou B 	A, B ou C 

a) Considerar W, "El" e "C" os Inanes para revestimentos de paredes e I 
e II os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO; 
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada na tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestibulos/antecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou Igual à 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestibulos/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com área mínima igual a 50% (cinqüenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 rri 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso defaltade energia, dimensionado de acordo com as NTO; 

III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
ção, que deverá ter: 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av 0,03m x Hd, 
respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "1-1d" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de .conter um 'círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais multifamifiares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m 2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0:90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 

A 

A, I3 ou C 

A, B ou C 

A  B ou C 

A. B ou C 
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12.10.12 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 
por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m 2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 
a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 

b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; • 
d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros)._ 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m 2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m 2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra Incêndio; 
f) antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar; setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "V'. 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos- demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superiora 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de salda; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala- 

- ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 

12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-
dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele- 
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança 

Térrea 

s 
9<hx24. 

Classe li 
	

Térrea 

s 9 	. 

9<ha 24 
Classe ti 	 Térrea 

49 

Classe I 

Material predominante Altura (m) 
Área máxima 
Compartimentada 

10.000 

5.000 

3.000  
5.000  

3.000 

1.500 

3.000  
1.500 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Page 1 of 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11693 

Total de referências : 

   

1/1 
Título: LEI No 11.693 22/12/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 
Edificaçoes, anexo a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 101/1993 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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N 2  11.693 	,..DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 

(Projeto de Lei n2 101/93, do Vereador Wadih Mutran) 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo,. alterando o item' 12.9 do Código de 
Obras e lEdificações, 'anexo à Lei n2 
11.228, de 25 de.junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a' Camara Municipal, em sessão de 9 de no-
vetbro , de1.9.94. decretou e eu promulgo a seguiúte lei: 

Art. 12  - É acrescido .ao item 12.9 - 
'Espaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, 'anexo .à Lei n2 11.228, de' 25 de junhó de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

	

"12.9.3 	As .portas resistentes a fOgo 
destinadas a. isolar.espaços protegidós, .nas edificações,. 
além .de Obedecerem às normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação -e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento-automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Axt, 22 - Esta lei será regulamentada num 
Prazo de 60 (sessenta) dias, Contados da data de sua pu-. 
blicação. 

Art. -32 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, ,  revogadas as disposições em con-
trário. 

• 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO., aos 22 de de:gmbro .  
de 1994,- 441Q dá fundação de São,Paulo. 
PAULO MAMA!, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA'DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, -  Secretário de Vias públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRARENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretariado Governo Municipal ., em 	22 de 

dempubro 	• de 1994.* 
EDEVALDO AIVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Page 1 of 1 

e9A 00,e0  

   

Câmara Municipal de São Paulo 

       

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 32963 

Total de referências : 

 

1/1 
Titulo: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 
Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 
Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 
Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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DECRETO N9 32.963 	DE 15. DE JANEIRO' DE 1993 

Institui o CADASTRO DE.MANUTENÇA0 DOS SIS 
TEMAS DE SEGURANÇA. CONTRA INCÊNDIOS • DAg 

:13DIFICAÇOES; revoga o Decreto n9 32..033, 
.de 11 de agosto de 1992, e dã outras ero 
vidências, • 	

. 	- 

PAULO MALUF,•Prefeio" dO.Múniclpio de São Paulo, usando 
'das atribUiçãegvope-Ihe 'Jaó conferidas por lei, e ' 
CONSIDERANDO gue:e credibilidade doe:siateMas de -seguran-
ga• contra.incendib depende da conácientizagão - dos ueuár'ios 
acerca do objetivo 'da Instelação• demites sitemas, e da ne-, 
cessidade_de,CóritrOle'da eda"Menutengão; '• 
CONgDEAANDOeconetategão•de que e -maioria dos edifícios 
àdaptadOe ,ãsnormeig especiais de segurenga, ou construi- 

cOnformidade'dasimis:vigentee ã epoca de sua. apto _ 	, 	 • 
vaga6, estã cOmes eguieamentóslUe'compêem o seu . sietea 
de segurança contra incendios inoperantes, por falta de 
manutenção; i -" 
CONSIDERANDO. a.legislaggó vigente relativa ã•cessagão da 
validade, do. documento•comprobatOrio de atendimento as 
mas:Dapeciais•de•Segurançe".;„- -  • • • 
CONSIDERANDO a necessidade de,egmanter,nn sistema. de fie .  
Calização ,e controle clo,gUalliartiCipem'uSUgrios e 'Poder. 
Público; • • ••••"• •• • •• • 
CONSIDERANDO,..ainda, os artigos 27 e'28'dá•Lei-m9 10,237, 
•de.:18-dedescebro-de 1986i•gUeeUidamda:compolgição da Di'. 
visão-Técnica de•Manutençao e-da. competência do Diretor' 
do; Departamento de Controle do Uso de ImOveis - CONTRU, 
P. K.C.:,R.É-T. 

CAP/TULO 1 • " 

De `CADASTRO DE MANUTENÇÃO•DOS SISTEMAS,' 'DE - SEGURANÇA 

CONTRA' INCÊNDIOS DAS•EDIFICAÇõES. . 	, 

,Art.  19 - fica -instituído, na Secretária 
42a.HabitáçãO é DesenvolLimentO Urbano -SENAS, o Cadastro 
••de Mentitenção dos. Sistemas de Segurança Contra. Incêndios 
das:EdificeçOes, á ser mantido pelo Departamento' de Con-
troledo•Uso:dos ImOveis visando o•controle'pe-

. riódino das-condigBeit•de ,funcionamento' desses sistemas e 
das•informações necessãrias amua fiscalIzação. - 

. Art. 29 -, 0':Çadastro de,Mariutenção ^ abran-
gera .informaçães sobre, dificações, eguipamentos.e proce-

-dimentos operacionais' componentes dos sistemas de seguran 
ga contra incêndio, relativamente a. Obras novas ou edifi-
cações 'adaptadas'. . . 

• • 	. 	.Art. 39 , Cadastro de Manutenção: 	serã 

composto 'de:, 	 . 
I -:•Ficha'de inscrição -"FICAM; 

	

. . 	II - FormUlãrio,compacto descritivo do eis 
tema de segurança existente,: , 	• 	 • 	.• • 

, • .Parãgrafc(Onico•-.0 modelo dos documentos 
enunciados no "Caput"•deste artigo ta•as instruçêea, para 
seu preenchimento.Serão.objeto de Portaria, a.ser expedi 

. da, oportunamente,..pela:SeCretaria• da Habitação e• Desen, 
volvimento Urbaho --Sg2HAW.• • 

cAP1TuLo XI .• 
DA iNSCRIÇÃO.NO.CADASTRO DE..MANUTENçÃO DOS. SISTEMAS DE • 

'-SEGURANÇA. CONTRA INCENDIOS.DASLEDIFICAÇOES. 

Att. -49 Cadastro - de Manutenção 'serão 

inscritos a' edificaçãoev,o responsãvéLlegál pelo contro-
le de sua segurança, podendó ser este o-usuãrio,.o síndi- 
co, o proprietãrio'ou•seusrepresentantes legais. - 

	

§.19 	praaè para inuorição no Cadastro 1 
de Nanot 	é da 90 (noventa) dias, a contar da publica 
pio do p. 	• dacrato:' 

§ 29'-'iranecorrido o prago. -de qua cuida 
wpaikgrafo à/abular,: o'não atendimento do disposto neste 
artigo abo. artigo. ,59 a'69 desta decreto gerar& notifi-
caçao. latimagão . ou interdição, noa tommo.-da logi.lação 
algunt., -finando o responsavel pelo controle sueito ia 

•sangues adminiatiativaapsitinonta... ' 	• 
• '•' 	 O fornecimento,ao Cadastro de-Manu 

ransio;de•dadóa'ou:informagoe. falsas ou'ineorretas ¡adia: 
tara w'rospoUsavel is penalidades :prevista. no artigo. 29F 
do. Código Penal, • Implicará • interdição do imével.' ' 

: g 49 - A baixa no- cadastro:de ManutençãO 
da Inabriçie.do redponsive2 legal pelo' controle da segu-
rança da-edIficação ,dgpendere• da aprasantação .d. . outro 

, Art. gg•-.i.inscrição.no  Cadastro dor Mann 
tençãocaberi, ao reeponiivel .palo'controle da segurança 
di , edificação, qua'preancheri os documento. 'enunciados no 
ertigo-39 domte decreto.. oaencaminhara, posteriormente, 

Sacrataria.da Rabitaçãoa Desenvolvimento • Urbano - 
EUtpan. • 

• Art: 69 -.SaMpre que ocorras' fatos ou rir 
ounstincias•que impliquem • módificaçao dos dados constan 
tas da Pinha de Inscriçao•-,FICAM,.prinCipalmente vendi 
do be0;. traniferendia de local L •mudença de uso ou encerra 
Mento.daatividades; o reaponeavel'pelo ,controle•da sagi 
rença'deadificação 	 comúnicar as alterações 'para 
atuallaação,ou cancelamento da inacrigio. no Cadastro. 'de 
Mánutençao. 	 • 

• .WdaTULO, • XII 

•' DO CONTROLE DE MANUTENÇÁO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA COE 
• /RA INCINDIO 

, 	• 	..- 	. 
'Art. 79.- O controle' doa sistemas de se-

gurança centra incêndio das edificações acra. afobado por 
verificações.e testairconatantes,' , a cargo do-responrivel 
legal. 

	

' 	Art: 89 - O disposto neste decreto apli 
ca-se is adifleações sujeitas is condições de aagurançR 
da uso definidas nas 'Leis 098.266, dá 20 'de 'junho -  de 
1975 e .9 11,228, da 25 de junho de,I992;no.Decreto.n9 
10.878 ,'de.-2-de - fevereiro de-1974;'e.nó artigo 29 do De- • 
ereto ne 15:636y de-18 de.janeirc de-1979;..com a redação 
dada pelo . Decrató n9.24.634', , de 24 de setembro de 1987. 

Art. 99 Aa.edificações abrangida. por 
ente decrató..deverão.eater inscritas no Cadastro de Ma - 
nutanção;'Tiando dó.idicabimento' . dos documento. 'comproba 
Larica dó .  atendimento:o is•nornawde eegurança de uso, • a 
sabarv"auto de conclueão,'de •vóri.ervação': .de regularlaa 
ção;••autarló verificagio.di segurança , alvarás e/ou au-
towde- licença de•funclOnehmento. • . • 

• " 	Art. 10: -'Fica orlado o•Certificado de 

	

. 	. 
Mánutenção,,a Ser fornécido.pelo Departamento de Contro- 
la do Uao'dá Imóveis -'CCRTRU, ralativamerite" a imóVeia 
que,'.,de'modo comprovado detenham equipamentos e procedi- 

- 

	 • 
reentos_opatecionais comPonentes do sistema. de'. aegerança 
da U/0.i .  

CAPiTULO ri' 

DAS.' PENALIDADES 
• • . 

	

- . 	 Art. 12.- Quando :por vistoria no' local, 
for constatada inoperincia do todo ou de parte do sistema 
de segurança:contra.incindlo,.0 reeponsivel pelo controle 
itera intimado pelo'Departamento,de Controle do Uso de 
Imóveis - ~TRU ',  da'Secretaria,da.Rabitação e Desenvolvi, 
mento Urbano ..SENAB, para corrigir as irrepplaridadas. 

- Os prasos para atendimento da: /nti 
mação,para Exasução de Obra.. e-Serviços - de...Manutenção as-'  
rao fiados apus anilina a.' ser efetuada por tecnicoo 'do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU,.con - 
siderados, principalmente, a-grau de risco a o uso da.adi 
ficação. . , 

§ 29 O' mio cumprimento da intimação pe-
la inexectição de obra.ou.serviço no término do.praxo fixa 
dó adarretari, ce.aaçãO•da' validade do documento compro= 
hatório de atendimento da. ,normaa de segurança, de . uso, 
nos termos do artigo 59 dó Decreto n9 17:218, de 9 de mar 

. § 39 - da• hiPóteee de que cuida o parãgra 
fo anterior, A' renovaçici'do documento comprobatOrlo de 
atendimento das normas deAlagutança'de:uso'dependeri da 
aéaitaçÃo .  do Laudo Técnico -de Segurança e da'axacução das 
obraá propoatae para , ..adaptaçao da edificaçãol'' 

Art.. 12' -`..-decretaria -  da ilabitação e,De-
senvolvimento Urbano. ...RERAR definiri, - mediante portaria. 
normal. e Instruçõea-rapaglaMentates.napeaririá. 'à execução 
deat,a. decreto. 'Art. /:34f3iéte

- deCrato ebtrarã, em- vigor 
na data'de sua publicação', Xavogadaa as dispoeiçõea em 
contrério,:em especial ,A:pecreto no 32.033i de 11 de agcs 

PREFEITURA DO NUN/ÇIPIO b SKO PAULO, coe '15 de janeiro 
da 1993; 4399. da fundação .da São Paulo. ' • 
rano' Mor, PREPSITO • • ' 	 • 
CORNCLIO VIEIRA hs'AoRias:atraiin, Oecratirio:doe Negócios 

caso Roasnip P .1.À.Do'liiscimiN ,ro,.Secretarip das ., 
 Finas-

OAO  Secretariada ReSit.çio • Deeanvolvimen 

Publicado. ha Secretaria da Uoverna.Municipal, em 15 de' 
janeiro' de'1993. - ' • . 

•SDEVALDOALVES DA SIIVA;.ffiacretário.do Governo Municipal 
' 	• 	_ 	 , 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
-4--- -,M-4-4 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1°. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3 0 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4 0 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3° deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5°. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3°. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 • Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5°. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 5° deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1°. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPITULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n°48.379, 
de 2007. 

§ 3 0 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscal izatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPITULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1° e § 2o, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 10. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
/2

01
3.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9° deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPITULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 10. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se, Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 2 0 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 2°. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 • Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá sara de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n°45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n°45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPITULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3°, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3 0 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3o .  Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n°41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 4550  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1 c. 3 

DECRETO No 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1°. Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 30 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 2°. As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 4°. A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

 

LEI N 0  13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto n 0  42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n 0  
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto n 0  47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n 0  15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n 0  10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto n 0  42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n 0  43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n 0  45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei n 0  13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto n 0  45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei n0  15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n 0  1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro n 0  3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro n 0  12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver docum 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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.(<62 
C30020/13 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 
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todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representantes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 
voltadas à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00045/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram 
shows ou apresentação de musicas ao vivo, na divulgação das saídas de 
emergências, através de telões, imagens e áudio. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigadas as casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com aglomeração mínima de cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de emergência bem como o plano de evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência. 
Art. 20 . A divulgação das saídas de emergência tratada no Art. 1 0  deve, 
obrigatoriamente, ser apresenta por meios de telões, contendo áudio e tradução 
para pessoas com deficiências auditivas. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos que trata Art. 1 0  devem instalar, em local de fácil 
visualização, placas indicando as saídas, saídas de emergência, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento. 
Art. 40 . Nos eventos cujo estabelecimento seja o estádio, deverá ser exibido o 
plano de evacuação no início do evento. 
Art. 5 0 . Casas noturnas e bares devem, obrigatoriamente, exibir o plano de 
evacuação duas vezes, sendo a primeira trinta minutos após a abertura do 
estabelecimento e a segunda no momento em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro do estabelecimento. 
Art. 60 . O não cumprimento de qualquer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser graduada pelo órgão competente 
fiscalizador. 
Art.70 . O executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00004/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a proibição de qualquer ato que envolva a produção de faísca e fogo 
em casas noturnas e boates fechadas, localizadas no Município de São Paulo e da 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica terminantemente proibida à utilização de qualquer instrumento ou 
mecanismo que produza faísca ou fogo, inclusive velas de aniversários de qualquer 
espécie ou natureza, em casas noturnas fechadas como boates, casa de shows, 
localizados no município de São Paulo. 
Art. 2 0  - Torna obrigatório ainda, a instalação de sinalização com o uso de tintas 
fosforescentes, tipo fosfocrônnica especial no chão indicando rotas de fuga em todas 
as casas noturnas e boates localizadas no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - Para a adaptação das normas instituídas no artigo 2 0  desta lei, os 
proprietários dos referidos estabelecimentos terão um prazo de 60(sessenta) dias 
para o cumprimento do dispositivo. 
Art. 4 0  - O não cumprimento do exigido nesta Lei, serão puníveis com multa, que 
implicará no valor de 1.500(Hum mil e Quinhentas)UFIR'S, sendo que em caso de 
reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 6 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

a/ 00.20/1 

1 
PROJETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 2 0  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 30  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 50  Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artifício para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 7 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 20  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 3 0  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 5° Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artifício para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 70  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." • 
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16 - PAR 
16- 00224/2013 

CAMARA MUNICIPAL DE 

4O PAULO 

p10020-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de exibição de vídeo de segurança em teatros, danceterias e casas 
noturnas, no âmbito do Município de São Paulo. 

O art. 10  da propositura prevê que os teatros, danceterias, casas de espetáculos e 
estabelecimentos similares com capacidade para receber público igual ou superior a 200 
(duzentas) pessoas deverão exibir vídeo de segurança antes do início da apresentaçãol ou 
espetáculo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse 
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei 
Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por 
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 
p .841). 

Como já salientado, o projeto encontra fundamento também no poder de polícia, .cuja 
definição legal consta do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse .  ,ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito 
à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados_no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho: 

17- RELCOM 
17- 00228/2013 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10020-13 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [..] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade  e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
poder de policia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) (In, Curso de Direito 
Administrativo. 3a  Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, salientamos a necessidade de apresentar um Substitutivo a fim de prever a 
sanção para a hipótese de descumprimento da lei, pois a sanção é elemento componente 
da norma jurídica e deve estar prevista em lei em razão do princípio da legalidade, 
ressaltando-se que o valor estabelecido para multa é mera sugestão, podendo ser revisto 
pela Comissão de mérito. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0020/13. 

Dispõe.. 	a obrigatoriedade de exibição de 
vídeo .de segurança em teatros, danceterias, casas 
de espetáculos e estabelecimentos similares, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Os teatros, danceterias, casas de espetáculo e estabelecimentos similares com 
capacidade para receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão exibir 
vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. 

Art. 2° O vídeo de que trata o art. 1 0  desta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível dos principais pontos do estabelecimento e conterá as seguintes 
informações de segurança, dentre outras: 

I - localização dos extintores; 
II - existência de brigada de incêndio; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10020-13 

III - saídas de emergência; 
IV - informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de todos 
frequentadores. 

Art. 30  O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará a imposição de multa no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 03 

ANTO)1ÍO GOULART 

Viaduto Jacareí,.100.:  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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13- RDS 
13- 01665/2013 

• 

, 

arquito 
Vereador — PTB 

P(.1LICAÇÂO 

0 4 SET 2013 RECEBIDO - SGP -22 

27 AGO 2013 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 

Folha Proc.  
-.Ã2WOde 20 a 

R 	 ncini 
R 1257 

Câmara Municipal de São Paulo 
Ga6inete do Vereador Marquito 

REQUERIMENTO 
PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

410 	 REQUEIRO apensamento do PL 45/2013, de minha autoria, ao PL 
20/2013 da nobre Vereadora Noemi Nonato, por estes tratarem do mesmo assunto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°,-r I-  "3 ib,   do 

Processo n°  01. O. 2013  

li Ana Lúcia de Oliveira S r  
RF. 100.623 - SGP 

16- PAR 
16- 02347/2013 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 020/13 

• 

Trata-se do projeto de lei n° 020/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeo de segurança em teatros, 
danceterias e casas noturnas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

O projeto de lei propõe que a medida seja aplicada a teatros, danceterias, casas 
noturnas e similares, com capacidade igual ou superior a 200 pessoas, atividades 
enquadradas na categoria de uso não residencial, subcategoria de uso nR2, de acordo 

• com a legislação de uso e ocupação do solo em vigor. 
A ocorrência de eventos trágicos envolvendo grande número de vítimas traz ao 

debate a necessidade de se garantir as condições de segurança em locais que abrigam 
grande número de pessoas, especialmente no aspecto preventivo. 

O artigo 4° do Decreto n° 49.969/2008 especifica os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 pessoas, que pretendam se instalar, por 
tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público, entre eles teatros, danceterias e casas 
noturnas, os quais devem requerer Alvará de Funcionamento. O referido decreto já prevê 
a exibição de representação ao vivo ou audiovisual em estabelecimentos destinãdos a 
espetáculos programados (art. 9°, § 3°), realizados nos locais listados no art. 4°, com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 pessoas. 

Tendo em vista os propósitos meritórios contidos no projeto de lei, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto 
de Lei, sugerindo,contudo, a elaboração de um substitutivo ao substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme o texto a seguir, 
com o objetivo de adequá-lo aos parâmetros fixados pela legislação em vigor para a 
expedição de Alvará de Funcionamento, estabelecendo lotação igual ou superior a 250 
pessoas para os estabelecimentos relacionados no projeto. Além disso, considerando que 
em locais como danceterias não há necessariamente a realização de apresentações ou 
espetáculos, propõe-se que a exibição do vídeo de segurança seja feita de maneira 
periódica e continua. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 020/13. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição de vídeo de segurança em 
teatros, 	danceterias, 	casas 	de 
espetáculos e estabelecimentos 
similares, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os teatros, danceterias, casas de espetáculo e estabelecimentos similares com 
capacidade para receber público igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas 
deverão exibir vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. 
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COIMARA MUNICIPAL DE  

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETODE LEI N° 020/13 

Parágrafo único Os estabelecimentos nos quais não houver a realização de apresentação 
ou espetáculo programado, a exibição do vídeo de segurança mencionado nó cáputtdeste 
artigo 'deverá ser feita de maneira periódica e contínua. 

Art. 21  O vídeo de que trata o art. 1 0  desta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível dos principais pontos do estabelecimento e,conterá as seguintes 
informações de segurança, dentre outras: 
1 - localização dos extintores; 
II - existência de brigada de incêndio; 
III - saídas de emergência; 
IV - informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de todos os 
frequentadores. 

i 
Art. 31  O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará a imposição de multa no valor 
de R" 

 10 
 00  (mil reais). 

Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-16. 

Art. 4 , O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, 

I 
Sala Ia Comissão de Política Urbana, MeZ.,  litana e Meio Ambiente, em 23-~-G 201  3 - 

A  
~KA LU 

NELO RODOLFO 
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— 	Relator 
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A Comissão 
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Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
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InamarAlves de Sousa Jr. 
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Foilha n° -À Ir 	do 
P,Meesso nG 2011 CÂMARA MUNICIPAL DE  Fáb,o de Castro paina 
~ g. 11.120 --  

	

SÃO  PAUL®k 	_ 
16 -PAR 	

PL 020/2013 

16-00 

' 

01012014 	
í 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 02012013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 

dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeo de segurança em teatros, 
t 

danceterias e casas noturnas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

• 	 Pela propositura, os estabelecimentos acima indicados; que tenham 

capacidade para receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas, 

deverão exibir vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. O 
í 

vídeo deverá informar aos frequentadores a localização dos extintores e saídas de 
I 	 i 

emergência, a existência de brigada de incêndio, e outras informações relevantes 

para garantir a segurança e bem estar de todos os frequentadores. 

Em sua justificativa, a Autora argumenta que a propositura pretende alertar as 

pessoas para momentos de perigo e pânico, apontando as saídas de emergência, 

extintores de incêndio e a maneira de se proceder nesses casos. O' projeto baseou-
. 	 1 	i 

se nós vídeos de segurança apresentados nos cinemas, antes da exibição dos 
I 

filmes. 

{ 	 A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto de lei, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de prever a 

sanção para a hipótese de descumprimento da lei. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, sugerindo SUBSTITUTIVO ao 

SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa a 

fim de adequar a propositura aos parâmetros fixados pela legislação em vigor para a 

expedição de Alvará de Funcionamento estabelecendo lotação igual ou superior a 

250 pessoas aos estabelecimentos relacionados no projeto, e também propor que a 

exibição do vídeo de segurança seja feita de maneira periódica e contínua nos locais 

onde não há a realização de apresentações ou espetáculos. 

17 - RELCOM 
17- 0001  1/2014 
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Foina n ;,6 	doi 

Processo no 201/3 
F4,5i0 file Castro PiNgfa 

p (2% 	11.120 
Iffl.117"...~..01~11,11116.~. 

É 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 020/2013 

Cumpre ressaltar que foi apensado a este projeto de lei, o PL 045/2013, de 

autoria do nobre Vereador Marquito, por tratar do mesmo assunto. 

Tendo em vista os argumentos apresentados pela Autora e que o projeto de 

lei visa proteger a vida dos frequentadores dos estabelecimentos especificados, 

quanto ao MÉRITO, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto de 

lei, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Política Urbana, 

O 	Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 .5"/,2/iq 

• 

RA 

AURÉLIO MIGUEL 
	

RICARDO YOUNG 

SOUZA SANTOS 
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Vinícius Mor a do Nascimento 
Técnico Ad inistrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n°  01- ,20/1 3 	, 10/02/2014 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
em 10/02/2014 

V. 	s Moreira o Nascimento 
Técnico Admi strativo 
RF 11.261 — SGP.12 
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Ao Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Em  „ia- /  O 11  	 

Obs. O prazo para mani estação é de 8 dias, nos 
termos do § 3° do artigo 63 do RI. 

Segue 	Juntado 	nesta data documento(s) 
e pane de int;:hTnãçto 	 ,sob folha(s) 

O `7â  Sn_ Em 2  1  5i  ditt  
Ca;o Cer Rodrigees qs_  
RF. 11.267 - Técnico Administnwvo 
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P.L. n° 20/2013 
Folha ...o proc. 

de 20 1? 

 

Calo César odrigues 
RF 11.267 .SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PAR 

16- 00635/2014  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2012013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 
visa a obrigatoriedade de exibição de vídeo de segurança em teatros, danceterias e 

casas noturnas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo a propositura, os teatros, danceterias, casas de espetáculo e similares com 

capacidade para receber público igual ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão 
exibir vídeo de segurança antes do início da apresentação ou espetáculo. O vídeo 
deverá ser audível por todos os frequentadores e visível dos principais pontos do 

estabelecimento e conterá as seguintes informações de segurança, dentre outras: 

I - localização dos extintores; 
II - existência de brigada de incêndio; 

III - saídas de emergência; 

IV - informações relevantes para garantir a segurança e bem estar de 

todos os frequentadores. 
A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo "a fim de prever 

sanção para a hipótese de descumprimento da lei, pois a sanção é elemento 
componente da norma jurídica e deve estar prevista em lei em razão do princípio da 

legalidade, ressaltando-se que o valor estabelecido para a multa é mera sugestão, 

podendo ser revisto pela Comissão de mérito". 
A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

exarou parecer favorável com apresentação de substitutivo ao substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa "com o objetivo de 

adequá-lo aos parâmetros fixados pela legislação em vigor para a expedição de 
Alvará de Funcionamento, estabelecendo lotação igual ou superior a 250 pessoas 

para os estabelecimentos relacionados no projeto. Além disso, considerando que em 

locais como danceterias não há necessariamente a realização de apresentações ou 
espetáculos, propõe -se que a exibição do vídeo de segurança seja feita de maneira 

periódica e contínua". 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável é o parecer. Entretanto, sugerimos alteração no art. 1° do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
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17- 0065912014 
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Ver. Aurél' Nomura r Tatto 

1 
1 

enko Ver. Ricar o Nunes 

,1\1  

....... 1111111111111111111'__  _ 

esidente 
Ver. 	oares 

R tor 

iodo 

Ver. Adilson Amadeu 

P.L. n°20/2013 
Folha n° g 0 	do proc. 
n°011.-0 'd.e  20 12 

Caio Ces 	drlgues 
RF 11.267 - SGP-12 

 

CAPARA MUNICIPAL DE. 

SAO PAULO 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em cal /5 py 
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Fe;ina 78., 
nt/ 	c ce 2 à ) 

SOUZZI 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RECURSO 

11 - REC 
11- 00012/20 14  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 20/13, que 
DISPOE SOBRE A OBRIGATOREIEDADE DE EXIBICAO DE 
VIDEO DE SEGURANCA EM TEATROS, DANCETERIAS E 
CASAS NOTURNAS, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE SAO 
PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, d utoria da Vereadora 
Noemi Nonato, seja submetido à  apreciação  'o  lenário.  
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ANDE ON R 
Supervisor e  Final  

IO DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

Auxiliar T 'co 	stratIvo 
51 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com  (es 	fis 

Arquivado em 	I &I /2 ■2(2  

0 Func.° 	te-tee  

Eliot° Lopés Sllvrl  
RF 11.393 - SGF-33 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	e folha dtinforrncrçôo 

sob e 

-------------- 
A SqL23 RECEBIDO EM 

SGP-23 - 

1 7  JUti  2014 hder  Auto Pimenta 
Supervisor - SGP.22 

p 
6.. 	

• 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de Recurso. 

18/06/2014 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artlgo 275 do Regimento Interno. 

CIRO SOL PAVAN MOSMUT 
Técnico Administrative) 

RF: 11.329 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rre41,07,•••••••.M 

iha 	ea- do Processo 
d -a0* de  agi  

CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 / 

REQUERIMENTO 
RDS 

272/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PDL 127/216, PL 

504/2005, PL 189/ 2006, PL 189/2006, PL 217/2006, PL 536/2008, PL 393/2009, PL 

633/2009, PL 5/2010, PL 205/2010, PL 275/2010, PL 344/2010„ PL 495/2010, PL 

564/2010, PL 153/2011, PL 154/2011, PL 181/2011, PL 205/2011, PL 20/2013, PL 

469/2013, PL 470/2013, PL 480/2013, PL 558/2013, 568/2013, PL 667/2013, PL 

769/2013, PL 115/2014, PL 381/2014, PL 275/2015, PL 498/2015, PL 499/2015, PL 

615/2015, PL 495/2016, PL 496/2016, PL 553/2016, PR 5/2006. 

Sala das Sessões, 09 de março de 2017 

Vereador Toninho Paiva 

Licier do PR 
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14/03/2017 

• 10 . • 
• - 	• 

I CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

ANT 
isor da 

e(44_ ,  yt CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

dd Proce.sso n ° 	11.01-‘2.o.e.. de 20..122  	/t  
Papel para informação , rubricado  como folha n° 	e5 - 

/ CS  
(a)  CIROSOL"PAVA NMONT UT 

Técnico Administrativ 
RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 272/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA D FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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